
  

Processo nº 25420.000081/2024-11

  

Unidade Gestora: Instituto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ,
POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA EM BIOMODELOS – ICTB, E A
EMPRESA MV METROLOGIA SERVIÇOS E
TREINAMENTOS LTDA

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, por intermédio do INSTITUTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM BIOMODELOS, inscrito no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º 33.781.055/0073-00, sediado na Avenida Brasil n.º 4.365, Manguinhos, Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, doravante denominado FIOCRUZ OU CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu
Diretor, Senhor Christoph Schweitzer Milewski, brasileiro, nomeado pela Portaria n.º 1.156, de 8 de junho de 2021,
publicada no Diá rio Oficial da Uniã o de 24 de junho de 2021 e consoante delegaçã o de competência conferida pela Portaria
n.º 201, de 19 de janeiro de 2017, publicada no Diá rio Oficial da Uniã o de 9 de fevereiro de 2017, retificada pela Portaria n.º
1.010, de 7 de junho de 2017, e a MV METROLOGIA SERVIÇOS E TREINAMENTOS LTDA  inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
16.566.969/0001-64, sediada na Rua Joaquim de Azevedo Carneiro Maia, 74, Parque Ipiranga, Resende - RJ, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Gabriel dos Santos Souza Freire, tendo em vista o que consta
no Processo nº 25420.000081/2024-11 e em observâ ncia à s disposiçõ es da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instruçã o Normativa
SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçã o n.º
90016/2024, mediante as clá usulas e condiçõ es a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é  a contrataçã o de empresa especializada para serviço de calibraçã o de
instrumentos de mediçã o, nas condiçõ es estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçã o:

ITEM ESPECIFICAÇÃO SIDEC
UNIDADE DE
MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1
Contratação de empresa especializada para
prestação de serviço de calibração de Medidores de
amônia digitais.

14427 Serviço 3 345,00 1.035,00

2
Contratação de empresa especializada para
prestação de serviço de calibração de Termo- higro -
deci-luximetro digitais

14427 Serviço 2 365,00 730,00

3
Serviço de calibração de detector de gás com
medidor de temperatura digital, com emissão de
certificado de calibração.

14427 Serviço 1 350,00 350,00

5
Serviço de Calibração de Luxímetro Digital -
Patrimônio: F-ICTB-3108, com emissão de
certificado de calibração.

14427 Serviço 1 300,00 300,00

7

Serviço de Calibração de Termohigroanemometro
Digital - Patrimônio:  F-ICTB-3953,com emissão de
certificado de calibração comtemplando todas as
faixas de medição do equipamento.

14427 Serviço 1 255,00 255,00

1.3. Sã o anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã o, independentemente de transcriçã o:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contrataçã o;

1.3.2. O Edital de Licitaçã o, a Autorizaçã o de Contrataçã o Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrô nica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataçã o é  de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.



2.1.1. O prazo de vigência será  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
nã o for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuçã o contratual, o modelo de gestã o, assim como os prazos e condiçõ es de conclusã o, entrega,
observaçã o e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Nã o será  admitida a subcontrataçã o do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contrataçã o é  de R$ 2.670,00 (dois mil, seiscentos e setenta reais).

5.1.2. No valor acima estã o incluídas todas as despesas ordiná rias diretas e indiretas decorrentes da execuçã o do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administraçã o, frete, seguro e outros necessá rios ao cumprimento integral do objeto da contrataçã o.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será  realizado atravé s de ordem bancá ria, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.2.2. Será  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá ria para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será  efetuado no prazo má ximo de até  30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o ó rgã o contratante atestar a execuçã o do
objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serã o atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até  a data de sua efetiva realizaçã o, conforme índice previsto no Termo de Referência.

5.4. CONDIÇÕ ES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissã o da Nota Fiscal/Fatura será  precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã o, conforme
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá  comunicar a empresa para que emita a nota fiscal
ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessá rios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissã o;

c) os dados do contrato e do ó rgã o contratante;
d) o período respectivo de execuçã o do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençõ es tributá rias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaçã o da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâ ncia que impeça a liquidaçã o da despesa, o
pagamento ficará  sobrestado até  que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á  apó s a comprovaçã o da regularizaçã o da situaçã o, nã o acarretando qualquer ô nus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçã o da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrô nicos oficiais ou à  documentaçã o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à  emissã o de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçã o deverá  realizar consulta ao
SICAF para: a) verificar a manutençã o das condiçõ es de habilitaçã o exigidas no edital; b) identificar possível razã o que impeça
a participaçã o em licitaçã o, no â mbito do ó rgã o ou entidade, proibiçã o de contratar com o Poder Pú blico, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçã o de irregularidade do contratado, será  providenciada sua notificaçã o,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, regularize sua situaçã o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá  ser prorrogado uma vez, por igual período, a crité rio do contratante.

5.4.8. Nã o havendo regularizaçã o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá  comunicar aos
ó rgã os responsáveis pela fiscalizaçã o da regularidade fiscal quanto à  inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá rios para garantir o
recebimento de seus créditos.



5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá  adotar as medidas necessá rias à  rescisã o contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execuçã o do objeto, os pagamentos serã o realizados normalmente, até  que se decida pela
rescisã o do contrato, caso o contratado nã o regularize sua situaçã o junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será  efetuada a retençã o tributá ria prevista na legislaçã o aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serã o retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislaçã o vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
nã o sofrerá  a retençã o tributá ria quanto aos impostos e contribuiçõ es abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará  condicionado à  apresentaçã o de comprovaçã o, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributá rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1. É  admitida a cessã o fiduciá ria de direitos creditícios com instituiçã o financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instruçã o Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tó pico.

5.5.1.1. As cessõ es de crédito nã o fiduciá rias dependerã o de prévia aprovaçã o do contratante.

5.5.2. A cessã o de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebraçã o de termo aditivo, dependerá  de
comprovaçã o da regularidade fiscal e trabalhista da cessioná ria, bem como da certificaçã o de que a cessioná ria nã o se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Pú blico, conforme a legislaçã o em vigor, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

5.5.3. O crédito a ser pago à  cessioná ria é  exatamente aquele que seria destinado à  cedente (contratada) pela
execuçã o do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à  Administraçã o, sem
prejuízo da utilizaçã o de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de
2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados sã o fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 15/04/2024.

6.2. Apó s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serã o
reajustados, mediante a aplicaçã o, pelo Contratante, do índice nacional de preços ao consumidor amplo (IPCA),
exclusivamente para as obrigaçõ es iniciadas e concluídas apó s a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será  contado a partir dos efeitos
financeiros do ú ltimo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou nã o divulgaçã o do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará  ao Contratado a
importâ ncia calculada pela ú ltima variaçã o conhecida, liquidando a diferença correspondente tã o logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçõ es finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ã o), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nã o
possa(m) mais ser utilizado(s), será (ã o) adotado(s), em substituiçã o, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçã o
entã o em vigor.

6.7. Na ausência de previsã o legal quanto ao índice substituto, as partes elegerã o novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será  realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Sã o obrigaçõ es do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõ es verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à s suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçã o do contrato e o cumprimento das obrigaçõ es pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçõ es estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sançõ es motivadas pela inexecuçã o total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o ó rgã o de representaçã o judicial da Advocacia-Geral da Uniã o para adoçã o das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçõ es pelo Contratado;



7.1.8. Explicitamente emitir decisã o sobre todas as solicitaçõ es e reclamaçõ es relacionadas à  execuçã o do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató rios ou de nenhum interesse
para a boa execuçã o do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instruçã o do requerimento, a Administraçã o terá  o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a
prorrogaçã o motivada por igual período.

7.2. A Administraçã o nã o responderá  por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à  execuçã o do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçã o do objeto, observando, ainda, as
obrigaçõ es a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administraçã o no local da obra ou do serviço para representá -lo na execuçã o do
contrato.

8.1.1.1. A indicaçã o ou a manutençã o do preposto da empresa poderá  ser recusada pelo ó rgã o ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender à s determinaçõ es regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessá rios, com habilitaçã o e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
clá usulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverã o atender à s recomendaçõ es de boa té cnica e a legislaçã o de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à s suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ es resultantes da execuçã o ou dos
materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçã o do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à  Administraçã o ou terceiros, nã o reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçã o ou o acompanhamento da
execuçã o contratual pelo Contratante, que ficará  autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Nã o contratar, durante a vigência do contrato, cô njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até  o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
pará grafo ú nico, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando nã o for possível a verificaçã o da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá  entregar ao setor responsável pela fiscalizaçã o do contrato, até  o dia trinta do mê s seguinte ao da
prestaçã o dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à  Seguridade Social; 2) certidã o conjunta
relativa aos tributos federais e à  Dívida Ativa da Uniã o; 3) certidõ es que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidã o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidã o Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõ es previstas em Acordo, Convençã o, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõ es trabalhistas, sociais,
previdenciá rias, tributá rias e as demais previstas em legislaçã o específica, cuja inadimplência nã o transfere a
responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informaçã o solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à  execuçã o do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinaçã o do Contratante, qualquer atividade que nã o esteja sendo executada de acordo com
a boa té cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutençã o e vigilâ ncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessá rio à  execuçã o
do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observâ ncia à s normas da legislaçã o pertinente, cumprindo as determinaçõ es
dos Poderes Pú blicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçõ es de segurança, higiene e
disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para aná lise e aprovaçã o, quaisquer mudanças nos mé todos
executivos que fujam à s especificaçõ es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Nã o permitir a utilizaçã o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçã o de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçã o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ es assumidas, todas as
condiçõ es exigidas para habilitaçã o na licitaçã o, ou para qualificaçã o, na contrataçã o direta;



8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execuçã o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçã o
(art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clá usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicaçã o dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pará grafo ú nico);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçõ es obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ô nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá -los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta nã o seja satisfató rio para o atendimento do objeto da contrataçã o, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de â mbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverã o cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razã o do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentaçã o da proposta no procedimento de contrataçã o, independentemente de declaraçã o ou de aceitaçã o expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderã o ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé  e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipó teses permitidas em Lei.

9.4. A Administraçã o deverá  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias ú teis sobre todos os contratos de
suboperaçã o firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é  dever do contratado eliminá -los, com
exceçã o das hipó teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaçã o para
fins de comprovaçã o do cumprimento de obrigaçõ es legais ou contratuais e somente enquanto nã o prescritas essas
obrigaçõ es.

9.6. É  dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Nã o haverá  exigência de garantia contratual da execuçã o.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infraçã o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à  inexecuçã o parcial do contrato;
b) der causa à  inexecuçã o parcial do contrato que cause grave dano à  Administraçã o ou ao funcionamento dos serviços
pú blicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à  inexecuçã o total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaçã o exigida para o certame;
e) nã o manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) nã o celebrar o contrato ou nã o entregar a documentaçã o exigida para a contrataçã o, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçã o ou da entrega do objeto da contrataçã o sem motivo justificado;
h) apresentar declaraçã o ou documentaçã o falsa exigida para o certame ou prestar declaraçã o falsa durante a dispensa
eletrô nica ou execuçã o do contrato;
i) fraudar a contrataçã o ou praticar ato fraudulento na execuçã o do contrato;

j) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçã o;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serã o aplicadas ao responsável pelas infraçõ es administrativas acima descritas as seguintes sançõ es:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à  inexecuçã o parcial do contrato, sempre que nã o se justificar a
imposiçã o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Contrato, sempre que nã o se justificar a imposiçã o de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçã o de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa:



(1) morató ria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até  o limite de
30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administraçã o a promover a rescisã o do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas clá usulas, conforme dispõ e o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensató ria de 8% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçã o total do objeto;

11.3. A aplicaçã o das sançõ es previstas neste Contrato nã o exclui, em hipó tese alguma, a obrigaçã o de reparaçã o
integral do dano causado à  Contratante (art. 156, §9º).

11.4. Todas as sançõ es previstas neste Contrato poderã o ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicaçã o da multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias ú teis, contado
da data de sua intimaçã o (art. 157).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  descontada da garantia prestada ou será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à  cobrança judicial, a multa poderá  ser recolhida administrativamente no
prazo má ximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçã o enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicaçã o das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que assegure o contraditó rio e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicaçã o das sançõ es serã o considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infraçã o cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâ ncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçã o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõ es dos ó rgã os de
controle.

11.7. Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçõ es e
contratos da Administraçã o Pú blica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serã o
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá  ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prá tica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusã o
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõ es aplicadas à  pessoa jurídica serã o estendidos aos seus administradores
e só cios com poderes de administraçã o, à  pessoa jurídica sucessora ou à  empresa do mesmo ramo com relaçã o de coligaçã o
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de aná lise jurídica prévia (art. 160).

11.9. O Contratante deverá , no prazo má ximo 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de aplicaçã o da sançã o,
informar e manter atualizados os dados relativos à s sançõ es por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidô neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no â mbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.10. As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar sã o
passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçõ es de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçõ es nã o forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará  prorrogada até  a conclusã o do
objeto, caso em que deverá  a Administraçã o providenciar a readequaçã o do cronograma físico-financeiro.

12.2.1. Quando a nã o conclusã o do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará  ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõ es administrativas; e
b) poderá  a Administraçã o optar pela extinçã o do contrato e, nesse caso, adotará  as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execuçã o contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçã o correrã o à  conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Uniã o deste exercício, na dotaçã o abaixo discriminada:

I. Gestã o/Unidade: ICTB
II. Fonte de Recursos: 1001000000

III. Programa de Trabalho: 234058



IV. Elemento de Despesa: 339039
V. Plano Interno: A1CTB 

VI. Nota de Empenho: 2024NE158 

13.2. A dotaçã o relativa aos exercícios financeiros subsequentes será  indicada apó s aprovaçã o da Lei Orçamentá ria
respectiva e liberaçã o dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serã o decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçõ es contidas na Lei nº 14.133, de
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõ es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Có digo de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ã o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é  obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõ es contratuais, os acré scimos ou supressõ es que se
fizerem necessá rios, até  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressõ es resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderã o exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que nã o caracterizam alteraçã o do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebraçã o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar a publicaçã o deste instrumento nos termos e condiçõ es previstas na
Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É  eleito o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, Seçã o Judiciá ria do Rio de Janeiro para dirimir os litígios
que decorrerem da execuçã o deste Termo de Contrato que nã o possam ser compostos pela conciliaçã o, conforme art. 92, §1º
da Lei nº 14.133/21.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s)
anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriel dos Santos Souza Freire, Usuário Externo, em 21/05/2024, às 13:41, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CHRISTOPH SCHWEITZER MILEWSKI, Diretor(ª), em 21/05/2024, às 14:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3879172 e o código CRC 42C277F0.

Referência: Processo nº 25420.000081/2024-11 SEI nº 3879172
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